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O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS) lançou em janeiro o seu Por-
tal de Serviços, plataforma que passa a ser o principal canal de relacionamento entre 

a nova entidade, os contribuintes e os entes federativos. O projeto foi coordenado pelo 

Sub-GT Portal de Atendimento, liderado pela auditora-fiscal da Receita Estadual do Rio 

Grande do Sul Rachel Einsfeld.

Nesta fase inicial, o Portal de Serviços do CGIBS passa a disponibilizar conteúdos insti-

tucionais, perguntas frequentes (FAQ) e informações técnicas sobre o novo imposto. A 

plataforma já conta também com o Serviço de Atendimento ao Contribuinte (SAC), que 

é realizado pela equipe do Plantão Fiscal Virtual do fisco gaúcho, comporto por cerca 

de dez servidores. Nessa primeira etapa, no entanto, o acesso será restrito às empresas 

- cerca de 130 – que integram o projeto piloto do sistema de apuração do IBS.

Segundo Rachel, a plataforma foi concebida para ser o único canal de relacionamento 

do IBS. “O Portal de Serviços do IBS nasce com o objetivo de ser o ponto central de to-

dos os serviços relacionados ao IBS. No futuro, qualquer interação do contribuinte com 

o Comitê Gestor do IBS vai partir desse portal”, ressalta.

Centralizar serviços e informações

O Portal de Serviços do CGIBS será atualizado constantemente, na medida em que no-

vos serviços aos contribuintes forem sendo oferecidos, transformando a plataforma no 

principal canal de atendimento e de interação com o IBS.

“A lacuna que o portal vem preencher é a criação de um espaço de relacionamento e 
prestação de serviços do Comitê Gestor para a sociedade. Agora, esse relacionamento 
passa a acontecer dentro do portal”, afirma Rachel.

Além do atendimento aos contribuintes, o portal também foi pensado para atender esta-
dos e municípios. Já há, inclusive, a previsão de uma área específica para os entes fede-
rativos, com acesso logado, consultas e interação direta com o sistema do IBS.

Embora já esteja disponível ao público, o Portal de Serviços do CGIBS ainda se encontra 
em fase inicial de implementação. O foco, neste momento, é a disponibilização de infor-
mações confiáveis e a consolidação do canal oficial do IBS.

Próximos passos e serviços previstos

Entre os primeiros serviços que devem ser disponibilizados no Portal de Serviços está a 
consulta tributária, que deverá ser aberta em breve. Já o serviço de apuração do IBS ain-
da está em desenvolvimento e passa por testes no âmbito do projeto piloto.

Outras funcionalidades previstas incluem a ampliação gradual do acesso aos serviços; a 
inclusão de novos módulos conforme o sistema evolui; o lançamento de um chatbot, pre-
visto para o primeiro trimestre de 2026, para facilitar o esclarecimento de dúvidas; além 
da atualização diária de conteúdos, normas e orientações sobre a Reforma Tributária.

“A ideia é que municípios, estados e contribuintes tenham um local único de referência, 
evitando informações divergentes e concentrando tudo em um só canal oficial. É um 

REFORMA TRIBUTÁRIA

VOLTAR 5

https://www.servicos.cgibs.gov.br/
https://www.servicos.cgibs.gov.br/


processo contínuo. O portal está iniciando agora, mas foi pensado para crescer junto 

com o IBS e se tornar o principal canal de relacionamento do novo sistema tributário”, 

reforça a auditora-fiscal.

Mais sobre o Portal

O desenvolvimento do Portal de Serviços e da Plataforma de Atendimento ocorreu de 

forma colaborativa entre os estados de Minas Gerais, responsável pela construção do 

portal de serviços, e do Ceará, encarregado do desenvolvimento da estrutura de atendi-

mento.

A criação do CGIBS e de seu Portal de Serviços é fruto da aprovação do Projeto de Lei 

Complementar n. 108, de 2024, e da regulamentação do novo modelo de tributação so-

bre o consumo. O Comitê Gestor foi instituído como uma entidade pública de natureza 

federativa, autônoma, colegiada e intergovernamental, responsável por garantir coorde-

nação, uniformidade e segurança jurídica na aplicação do IBS em todo o país.

Por Ascom CGIBS e Ascom Sefaz

COMITÊ GESTOR DO IBS LANÇA CARTILHA COM ORIENTAÇÕES SOBRE USO DO SIS-
TEMA DE APURAÇÃO ASSISTIDA DO IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS

Publicação: 26/01/2026 às 16h45min – Portal do CGIBS – Notícias

O Comitê Gestor do IBS disponibilizou, nesta segunda-feira (26), o volume 2 da Cartilha 

Orientativa da Apuração do Imposto sobre Bens e Serviços. O material é voltado para 

orientar os contribuintes sobre a utilização do Sistema de Apuração Assistida do IBS, 

plataforma desenvolvida para controle da apuração e acompanhamento do IBS, de for-

ma padronizada, transparente e integrada em todo país.

O documento descreve a lógica de funcionamento do modelo, os principais conceitos 

operacionais envolvidos e a forma de interpretação das informações disponibilizadas 

pelo sistema.

A nova versão do documento é destinada a orientar, principalmente, os contribuintes 

participantes do Projeto Piloto do Sistema de Apuração Assistida do IBS. Ainda assim, a 

leitura é recomendada a todos os contribuintes, contadores e desenvolvedores que de-

sejam compreender a lógica do novo sistema e se preparar para a transição tributária, 

visto que o modelo exige uma mudança cultural na gestão fiscal das empresas.

Mudança estrutural

O modelo de apuração assistida instituído pela Lei Complementar n. 214/2025 repre-

senta uma mudança estrutural em relação aos padrões tradicionalmente adotados na 

apuração do ICMS e do ISS, substituindo a lógica de apuração segregada por estabeleci-

mento por um sistema baseado no processamento automático de documentos fiscais 

eletrônicos em uma única apuração centralizada.
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No volume 1, lançado em novembro de 2025, a cartilha se dedicou às recomendações 
relacionadas à descrição da estrutura dos documentos fiscais eletrônicos, de seus even-
tos e efeitos na apuração assistida. Já o segundo volume é focado na perspectiva do 
contribuinte usuário do sistema.

O novo material detalha as funcionalidades disponíveis, os fluxos de apuração, os me-
canismos de compensação, pagamento e apropriação de créditos, bem como os prin-
cipais cuidados a serem observados durante a utilização da ferramenta.

O volume 2 da Cartilha Orientativa da Apuração do Imposto sobre Bens e Serviços já 
está disponível para download gratuito no site do Comitê Gestor do IBS.

PUBLICADO MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO CONTRIBUINTE DA NFAg

Publicação: 26/01/2026 – Portal da NF-e – Avisos

Foi publicado v.1.00i do Manual de Orientação do Contribuinte da NFAg e respectivo 
schema para Reforma Tributária do Consumo – RTC.

Assinado por: Coordenação Técnica do ENCAT

PUBLICADO MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO CONTRIBUINTE DA NOTA FISCAL ELETRÔ-
NICA DO GÁS (NFGas)

Publicação: 26/01/2026 – Portal da NF-e – Avisos

Foi publicado v.1.00d do Manual de Orientação do Contribuinte da NFGas e respectivo 

schema para Reforma Tributária do Consumo – RTC.

Assinado por: Coordenação Técnica do ENCAT

PUBLICADO INFORME TÉCNICO 2025.002 V.1.40 E TABELAS cCLASSTRIB

Publicação: 28/01/2026 – Portal da NF-e – Avisos

Foi publicado o Informe Técnico 2025.002 v.1.40 que informa atualização das tabelas 

de classificação tributária.

Alterações na versão 1.40:

a) Tabela cClassTrib

      •	 Atualização dos textos e inclusão de novas linhas, em conformidade com as altera-

ções introduzidas pela Lei Complementar n. 227/2026.

      •	 Atualização dos indicadores de DFe nos seguintes cClassTrib:

         –	200001: desabilitado para NF-e e habilitado para CT-e OS;
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         –	200044: desabilitado para NF-e/NFC-e;

         –	200043 e 200044: habilitados para NFCom;

         –	410027: habilitado para NFe.

      •	 As atualizações de valores estão destacadas em verde nas respectivas visualizações. 
As linhas atualizadas podem ser identificadas pela data registrada na coluna DataA-
tualização = 23/01/2026.

b) Tabela CST

      •	 Atualizada a descrição do CST 820 para “Tributação em documento específico”, uti-
lizado para indicar que a tributação do item será realizada em outro documento.
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NOTA – ORIENTAÇÃO ÀS CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS – NFS-e VIA

Publicação: 27/01/2026 – Portal do Sped – Destaques

Foi publicada orientação de preenchimento da EFD Contribuições para concessionárias 

de serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuá-

rios emitentes da NFS-e Via.

Tendo em vista a criação da nova NFS e Via e o consequente aumento da volumetria de 

documentos fiscais emitidos para o serviço de pedágio, estabeleceram se orientações 

para fins de escrituração desse documento fiscal na EFD Contribuições.

Para mais informações, clique aqui.

PUBLICAÇÃO DO MANUAL DA ECF

Publicação: 29/01/2026 – Portal do Sped – Destaques

Manual da ECF atualizado com o leiaute 12 para o ano-calendário 2025 e situações espe-

ciais 2026.

Já está disponível no endereço: aqui, o Manual da ECF atualizado com o leiaute 12 para 

o ano-calendário 2025 e situações especiais 2026.

A atualização inclui as seguintes novidades: 

TRIBUTOS FEDERAIS

•	Registro Y730: Identificação de donatários/destinatários de deduções do IRPJ/CSLL –
Entidades isentas e imunes, que forem do tipo Educação, Saúde ou Assistência social, 
e que tiverem CEBAS, deverão informar o número.

•	Possibilidade de transmissão com CNPJ alfanumérico.

•	Novas regras.

•	Validação envolvendo P300 e Y570, similar ao lucro real.

•	Alguns campos foram alterados de “Cálculo Alterável” para “Cálculo Não Alterável”.

Ressalta-se que haverá uma nova atualização para atender a LC 224/25 para as situa-
ções especiais de 2026. Sugerimos que, no caso de situações especiais, que aguarde a 
liberação da atualização, que deve ocorrer até 01/04/2026.

PUBLICAÇÃO DA VERSÃO 12.0.0 DO PROGRAMA DA ECF

Publicação: 29/01/2026 – Portal do Sped – Destaques

Versão 12.0.0 do Programa da ECF válida para o ano-calendário 2025, situações espe-
ciais de 2026 e para os anos anteriores.

Foi publicada a versão 12.0.0 do programa da ECF, que deve ser utilizado para trans-
missões de arquivos da ECF referentes ao ano-calendário 2025 e situações especiais de 
2026 (leiaute 12).
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As instruções referentes ao leiaute 12 constam no Manual da ECF e no arquivo de Tabe-
las Dinâmicas, publicados no link: aqui. 

A versão 12.0.0 também deve ser utilizada para transmissão de ECF referentes a anos-
-calendário anteriores (leiautes 1 a 11), sejam elas originais ou retificadoras.

O programa está disponível no link abaixo, a partir da área de downloads do sítio do 
Sped: aqui. 

http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/sped-sistema-publico-de-escrituracao-digital/escrituracao-contabil-fiscal-ecf/sped-programa-sped-contabil-fiscal


IMPOSTO DE RENDA – PESSOA FÍSICA

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

A Lei n. 15.191/2025, de 11 de agosto de 2025, altera a partir do mês de maio do ano-
-calendário de 2025 os valores da tabela progressiva mensal do Imposto sobre a Ren-
da da Pessoa Física de que trata o art. 1º da Lei n. 11.482/2007:

BASE DE CÁLCULO (R$) ALÍQUOTA (%) PARCELA A DEDUZIR 
DO IR (R$)

Até 2.428,80 0 0

De 2.428,81 até 2.826,65 7,5 182,16

De 2.826,66 até 3.751,05 15 394,16

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 675,49

Acima de 4.664,68 27,5 908,73

a) Desconto Simplificado

	 Conforme previsto no artigo 4º, § 2º da Lei n. 9.250/1995, alternativamente às demais 
deduções permitidas, poderá ser utilizado o desconto simplificado mensal, corres-
pondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo da faixa com alíquota zero 
da tabela progressiva mensal, caso seja mais benéfico ao contribuinte, dispensadas 
a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie.

	 Portanto, devido ao desconto simplificado, a pessoa física com remuneração mensal 
no valor de até R$ 3.036,00, não terá seus rendimentos mensais tributados pelo Im-
posto de Renda Retido na Fonte, pois, ao aplicar o desconto simplificado (R$ 607,20) 
a base de cálculo do imposto será de R$ 2.428,80, a qual fica sujeita à alíquota zero. 

b) Demais Deduções

	 No que tange às demais deduções permitidas da base de cálculo do mensal do Im-
posto de Renda, destacamos que estas não sofreram alterações, portanto, quando 
não for aplicável o desconto simplificado, poderão ser deduzidas da base de cálculo 
do imposto as importâncias: 

      •	 pagas a título de pensão alimentícia;

      •	 a quantia, por dependente, de R$ 189,59;

      •	 as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios;

      •	 as contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País;

      •	 a quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de apo-
sentadoria e pensão, de transferência para a reserva remunerada ou de reforma 
pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de 
previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta 
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IMPOSTO DE RENDA – PESSOA FÍSICA

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
SUJEITOS AO AJUSTE MENSAL REDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA

até R$ 5.000,00
até R$ 312,89

(de modo que o imposto devido seja zero)

de R$ 5.000,01 até R$ 7.350,00

R$ 978,62 –
(0,133145 x rendimentos tributáveis sujeitos à incidência mensal)

(de modo que a redução do imposto seja decrescente linearmente 
até zerar para rendimentos a partir de R$ 7.350,00)

e cinco) anos de idade – R$ 1.903,98;

      •	 as contribuições para as entidades fechadas de previdência complementar de que 
trata o § 15 do art. 40 da Constituição Federal.

c) Redução do Imposto Mensal – Lei 15.270/2025

	 A partir de janeiro de 2026, será aplicada uma redução no Imposto de Renda de Pes-
soa Física (IRPF) sobre os rendimentos tributáveis mensais, a qual seguirá a tabela 
abaixo e está limitada ao valor do imposto calculado conforme a tabela progressiva 
e as deduções das letras “a” e “b”:

d) Rendimentos recebidos acumuladamente

	 Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do Imposto 
de Renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calen-
dário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no 

mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no 
mês.

	 No caso dos rendimentos recebidos acumuladamente, quando correspondentes ao 
ano-calendário em curso, eles serão tributados no mês do recebimento ou crédito, 
sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial 
necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo 
contribuinte, sem indenização.
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INSS

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – NOVA TABELA A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2026  

Foi publicada no Diário Oficial da União do dia 12/01/2026 a Portaria Interministerial 
MPS/MF n. 13 que dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS e demais valores constantes do Regulamento da Previdência 
Social – RPS e dos valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda 
Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, que trata da aplicação das alíquo-
tas da contribuição previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei n. 10.887, de 18 
de junho de 2004.

A Portaria prevê, dentre outras disposições, algumas com reflexo direto nos RPPS, como 
exemplo, valor do novo salário-mínimo, do teto dos benefícios pagos pelo INSS, índice 
de reajuste dos benefícios do INSS que se aplica também aos valores da compensação 
previdenciária.

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR 
AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2026

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO AO INSS

até 1.621,00 7,50%

de 1.621,01 até 2.902,84 9%

de 2.902,85 até 4.354,27 12%

de 4.354,28 até 8.475,55 14%

•	Salário-Família

O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 
quatorze anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 
2026, é de R$ 67,54 (sessenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) para o segu-
rado com remuneração mensal não superior a R$ 1.980,38 (mil novecentos e oitenta 
reais e trinta e oito centavos).

Para tanto, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo 
salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas.

O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devi-
da ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente tra-
balhados.

Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas 
como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o 
adicional de férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de de-
finição do direito à cota do salário-família.

A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses 
de admissão e demissão do empregado.
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ICMS

PUBLICAÇÕES DE CONVÊNIOS ICMS 

Publicação: 20/01/2026 às 17h51min – Site da Sefaz RS – Notícias

O Despacho CONFAZ n. 3/2026, DOU de 28 de janeiro de 2026, publica Convênios ICMS 
aprovados na 418ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 27/01/2026.

•	Convênio ICMS n. 4/2026: Concede isenção e suspensão do ICMS nas operações e 
prestações relacionadas com a Copa do Mundo Feminina da FIFA 2027, com efeitos 
até 31 de dezembro de 2028, estabelecendo as condições, requisitos e procedimentos 
para a fruição dos benefícios fiscais.

	 Confira a íntegra do convênio, com todas as disposições necessárias à aplicação da 
isenção e da suspensão do ICMS, no link: aqui.

•	Convênio ICMS n. 5/2026: Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS, 
nas operações internas com cimento, classificado no código – NCM/SH 2523.29.10, 
destinadas às concessionárias de serviços de pedágio especificas referidas nesse con-
venio ICMS e construtoras, contratadas pela administração pública estadual para a 
pavimentação de estradas e vias públicas estaduais.

	 O benefício aplica-se às aquisições realizadas nos anos de 2026 e 2027, limitado ao 
volume total de até 884.990 toneladas de cimento, alcançando inclusive a diferença 
entre as alíquotas interna e interestadual (DIFAL) nas aquisições interestaduais. O con-
vênio autoriza ainda a dispensa do estorno de créditos de ICMS e prevê que a legisla-

ção estadual estabelecerá as condições para fruição do benefício, com vigência até 31 
de dezembro de 2027.

O Despacho CONFAZ n. 4/2026, DOU de 29 de janeiro de 2026, publica Convênios ICMS 
aprovados na 418ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 27.01.2026.

•	Convênio ICMS n. 6/2026: Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder redu-
ção de base de cálculo do ICMS nas saídas de bombas centrífugas, classificadas nos 
códigos 8413.70.80 e 8413.70.90 da NCM/SH, de forma que a carga tributária seja equi-
valente a:

   a)	 5,14% (cinco inteiros e quatorze centésimos por cento) nas operações interestadu-
ais destinadas às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado do Espírito 
Santo;

   b)	 8,80% (oito inteiros e oitenta centésimos por cento) nas demais operações interes-
taduais e nas operações internas.

	 A unidade federada fica autorizada a não exigir o estorno do crédito fiscal do ICMS de 
que trata o art. 21 da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996, nas opera-
ções de que trata este convênio.

	 A legislação da unidade federada poderá estabelecer condições, limites e restrições 
para a fruição do benefício de que trata este convênio.

	 Este convênio produz seus efeitos até 31 de dezembro de 2026.
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https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-16-26
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-17-26
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-18-26


TIVEIS LTDA. CNPJ 10.204.914/0001-28, em 04.11.2025, referente às operações do perí-
odo de outubro de 2025.

•	Convênio ICMS n. 19/2026: Dispõe sobre a exclusão do Estado de São Paulo, prorro-
ga até 31 de dezembro de 2026 e altera o Convênio ICMS n. 1/2013, que autoriza a con-
cessão de isenção do ICMS em operações com obras de arte na Feira Internacional de 
Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte).

•	Convênio ICMS n. 20/2026: Prorroga, até 31 de dezembro de 2026, e altera o Convê-
nio ICMS n. 153/2004, que autoriza as unidades federadas a concederem benefícios 
fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS.

	 Além disso, com essa publicação, o Estado de São Paulo fica excluído das disposições 
das cláusulas segunda e quinta do Convênio ICMS n. 153/04.

	 Este convênio produz seus efeitos a partir de 1º de maio de 2026.

•	Convênio ICMS n. 21/2026: Prorroga, até 31 de dezembro de 2026, as disposições de 
diversos Convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais e altera o Convênio 
ICMS n. 22/2023.

	 Segue, no link abaixo, o texto integral do Convênio ICMS n. 21/2026, no qual constam 
todos os convênios prorrogados: aqui.

ICMS

PRAZO DE ENTREGA – GIA E EFD  

Publicação: 27/01/2026 às 10h35min – Site da Receita Estadual do RS – Avisos

A Receita Estadual do Estado do Rio Grande do Sul, por meio de aviso publicado em 
seu site, divulgou esclarecimentos sobre o prazo de entrega da GIA e da EFD no mês de 
fevereiro, conforme segue a íntegra:

	 “Informamos que o prazo de entrega da GIA e da EFD no mês de fevereiro será dia 18 
(quarta-feira), em razão dos dias de ponto facultativo do carnaval.”

CALENDÁRIO DE FERIADOS E EXPEDIENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
DO RIO GRANDE DO SUL PARA 2026  

O Decreto n. 58.607/2026, DOE RS de 30 de janeiro de 2026, estabelece calendário de 
feriados, de pontos facultativos e de expedientes matutino e vespertino, para ser obser-
vado pelos órgãos da administração pública estadual, autarquias e fundações públicas, 
no ano de 2026.

O calendário completo pode ser acessado na íntegra através do seguinte link: aqui.
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https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-19-26
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-20-26
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-21-26
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2026/convenio-icms-21-26
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=1371210


ALTERAÇÕES NA INSTRUÇÃO NORMATIVA DRP 45/98, DIVULGADAS PELA SEFAZ/RS 

1)	 Instrução Normativa RE n. 07/2026, DOE de 26/01/2026

      •	Suspensão do pagamento de ICMS nas remessas de suínos promovidas entre 
estabelecimentos da empresa Bugio Agropecuária Ltda – Prots. ICMS 44/24 e 
4/26 – Revigora e prorroga, até 30/06/27, hipótese de suspensão do pagamento de 
ICMS nas remessas de suínos promovidas entre estabelecimentos da empresa Bu-
gio Agropecuária Ltda. localizados nos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Ca-
tarina, para industrialização, por encomenda. (Tít. I, Cap. VII, 2.8.1, “caput”, e 2.8.3)

2)	 Instrução Normativa RE n. 08/2026, DOE de 30/01/2026

      •	Serviços sujeitos à taxa de serviços diversos – Tabela de Códigos e Valores de 
Receita para recolher por DIR a partir de 1º de fevereiro de 2026 – Divulga os 
valores, em reais, das Taxas de Serviços Diversos a vigorarem a partir de 01/02/26.

	 Para acessar a íntegra das tabelas, clique no seguinte link: aqui.

	 (Ap. XIV)

ICMS
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https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=1370888


LINKS ÚTEIS

SITES ENDEREÇOS

Cotações e boletins – Dólar Americano, Euro e outras moedas estrangeiras https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes

Painel de Indicadores – IBGE https://www.ibge.gov.br/indicadores

Índices Econômicos – Portal FGV https://portal.fgv.br/indices-economicos

Taxa de Juros Selic — Receita Federal https://sicalc.receita.fazenda.gov.br/sicalc/selic/consulta

UIF – RS – Portal de Serviços da Receita https://atendimento.receita.rs.gov.br/uif-rs

UPF – RS https://atendimento.receita.rs.gov.br/upf-rs

Unidade Financeira Municipal (UFM) – Prefeitura de Porto Alegre https://prefeitura.poa.br/smf/unidade-financeira-municipal-ufm

Normas da Receita Federal do Brasil http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/consulta.action

Receita Estadual RS – Portal de Legislação http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Area.aspx?inpKey=3

Leis Municipais https://leismunicipais.com.br/

Guia de Arrecadação Tributos Estaduais/RS https://www.sefaz.rs.gov.br/EmissorGA/SAR/EmissorGaIcms.aspx

Emissão de DARF, DAS, GPS e DAE https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/emissao-e-pagamento-de-darf-das-gps-e-dae

Salário Mínimo – Janeiro 2025 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12342.htm

Boletins Informativos Anteriores 584    585    586    587    588    589    590    591    592    593

Calendários Dez/25   Jan/26   Fev/26

VOLTAR 19

https://www.cca.com.br/site/boletim/2025/nov/boletim_584.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2025/dez/boletim_585.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2025/dez/boletim_586.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2025/dez/boletim_587.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2025/dez/boletim_588.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2025/dez/boletim_589.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2026/jan/boletim_590.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2026/jan/boletim_591.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2026/jan/boletim_592.pdf
https://www.cca.com.br/site/boletim/2026/jan/boletim_593.pdf
https://www.cca.com.br/calendario-fiscal/?mes=12&ano=2025
https://www.cca.com.br/calendario-fiscal/?mes=01&ano=2026
https://www.cca.com.br/calendario-fiscal/?mes=02&ano=2026


Rua Visconde do Rio Branco, 477

Floresta | 90220-231 | Porto Alegre/RS

Fone: (51) 3027-1700 | cca@cca.com.br

WWW.CCA.COM.BR
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